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Introdução

O direito eleitoral é um campo essencial na regulação da interação entre a sociedade e o Estado, servindo como 

um canal pelo qual os cidadãos exercem seus direitos políticos e participam da formação do governo. A 

Constituição Federal de 1988 consolidou princípios fundamentais para assegurar eleições democráticas, como a 

igualdade de condições e a livre manifestação de vontade dos eleitores. No entanto, a crescente complexidade 

social, tecnológica e política impõe desafios constantes ao diálogo entre a sociedade civil, as instituições estatais e 

o próprio sistema constitucional, exigindo a adaptação das normas eleitorais e um processo contínuo de 

aprimoramento das práticas democráticas para garantir a legitimidade e a representatividade do sistema eleitoral.

Objetivo

Analisar como o diálogo entre a sociedade, o Estado e a Constituição influencia o direito eleitoral e, por 

consequência, a qualidade do processo democrático, observando os principais desafios e mecanismos de 

aprimoramento da representatividade política.

Material e Métodos

A pesquisa adotou um método qualitativo, com base em revisão bibliográfica de obras de autores renomados no 

direito constitucional e eleitoral, além da análise de legislações e jurisprudências. Foram examinadas em 

profundidade as mudanças nas regras eleitorais, especialmente após a Constituição de 1988, identificando-se as 

evoluções normativas e práticas que visam assegurar eleições mais transparentes e representativas. 

Além disso, utilizou-se a comparação com sistemas eleitorais de outros países, permitindo uma visão ampla sobre 

como diferentes modelos influenciam a interação entre a sociedade e o Estado no contexto democrático.

Resultados e Discussão

A pesquisa revelou que, apesar de suas bases democráticas, o direito eleitoral brasileiro ainda enfrenta desafios 

relacionados à representatividade e equidade. Reformas como o fim das coligações proporcionais e a cláusula de 

barreira impactaram o sistema partidário, forçando uma reorganização dos partidos e afetando a participação de 
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grupos menores. Embora tenham trazido benefícios, como a redução da fragmentação, essas mudanças também 

levantam preocupações sobre a diversidade política. O uso crescente de tecnologia nas eleições melhorou a 

transparência, mas trouxe desafios em termos de segurança digital e confiança pública. O diálogo contínuo entre 

Estado, sociedade e instituições é fundamental para que as reformas eleitorais sejam eficazes e inclusivas, 

garantindo um processo democrático mais representativo. É necessário um ajuste constante das práticas eleitorais 

para atender às demandas sociais e assegurar a confiança dos eleitores no sistema.

Conclusão

O direito eleitoral brasileiro evolui em resposta às demandas sociais e mudanças políticas e tecnológicas. A 

interação entre sociedade, Estado e Constituição é crucial para construir um sistema mais representativo e 

inclusivo. Para isso, é necessário um diálogo constante, considerando o atual cenário nacional e inspirando-se em 

boas práticas internacionais. A evolução do processo eleitoral depende de reformas contínuas que garantam 

transparência, pluralidade e a confiança dos eleitores.
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